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Referente ao Projeto de Lein." '7712019 que "Dispõe sobre a proibição
a comercialização de produtos que colaborem para a obesidade,
diabetes, hipertensão, em cantinas e similares instalados em escolas
públicas e privadas do Estado de Mato Grosso.".
Nos termos do Substitutiyo l[teqrâl n.o 0l

Autor: Deputado Valdir Barranco

Apensos: Projeto de Lei n" 22212019 Deputado Dr. João
Projeto de Lei n" 1140/2019 Deputado Ludio Cabral
Projeto de Lei n' 998/2021 - Deputado Paulo Araújo

Relator (a): Deputado G) JJa" á.. ôúi^r-",

I - Relatório

A presente iniciativa rctomou a esta Comissão para se ma[ifestar quanto o Suhstitutiyo
Integrâl n" 01, apresentado por LideranÇas Pafiidárjas na data dc 23111/2021.

CoIn efeito, submctc-sc a csta Comissão o I'rojeio de Lei n.'7712019, nos tcnnos do
Substitutivo Integral n' 01, que visa instituir o Programa dc Alinrcntação Balanccada no ârnbito
Estado de Mato Grosso.

O Autor quanto ao Substitutivo Integal n" 01, em justificativâ informâ:

"O substitltti,to inÍegralvisa gorantir d legalidade e constituciondliriade do projeto
original."

Ato contír,uo, o prcjeto foi encarninhado à Comissão de Saúde, Previdência e Assistência
Social, a qual exarou parecer de mérito favorável à âprovâção do projeto, nos termos do
Substitutivo Inte$âl n' 01, e pela prejudicialidade dos Prcjetos de Lei n."s 222/2019, ll40l2019 e

998/2021 em apenso.

Seguidamentc, os autos tbürn cncaminhaclos a esta Comissão dc Constituição, Jusliça e
Rcdação na d,ata 2010112022, para análise e parccü qua to ao aspecto constitucionâ1, lcgal e

juridico do Substitutivo Intcgral n' 01 aprcsentado.

E o rclatório.

Av. André Antônio Maggi, n.'06, Setor A CPA- CEP:78049-901 Cuiabá MT. (MAT)
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II - Análise

Cabe à Comissão de Constituição, Justiça e Redação - CCJR, de acordo com o artigo 36 da
Constituição do Estâdo de Mato Grosso, e aÍigo 369, inciso I, alínea "a", do Regimento Intemo
desta Casa de Leis, opinar quanto ao aspecto constitucional, legal e juridico sobr€ todas as
proposições oferecidas à deliberação da Casa.

A proposição, nos termos do Substitutivo lntesral n'01, tem como objetivo instituir o
Programa de Alimentação Bala[ceada no âmbito Estado de Mato Grosso.

A constitucionalidade material é inquestionável, pois cabe à Unidade Federativa legislar
sobre proteção e defesa da saúde, conforme dispõem os artigos 23, II e 24, IX e XII, da Constituição
Fedelal, ín verbis:

Art. 2j. É conpetência comun da llnião, dos Estados, do Distrito Fetlerul e dos
M nícípios:
(...)
II - cuiddt di saúde e assistência pliblico, da proteção e gdrantia das pessoas
porícrdoras de deficíêncía; (yide ÁDPF 672)

Arí. 24- Compete à União, aos Estados e ao Dislrilo Federal legislar
concotefi lemefite sobre :
IX - educaçiio, cultura, ensino, desporto, ciência, tecnologia, pesquisa,
desenvobimento e ifioração; (Redação dada pela Emendo Consíitucio dl fio
85, de 2015)
XII - prcyidência social, prcteçtio e deíesa da saúde; (ílide ADPF 672)

§ l'No â bíto da legislaÇão concorrente, a conpetência Íla Uniào línitar-se-á a
estabelecer normas geraís. ll/itb Lai n''13.871.4c2019)
§ 2" A conpeíêncid da Uniiio patd legislar sobrc nortnas getdis não exclui d
competência supleme i!1t dos Estados. lvidc L(i n" l3.ll/-1 d( 2019)

§ 3' Inexistíndo leí federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a
compelêncía legislali,ra plend, paru dtendet d suas peculíaridades. (l/id? Lci
tt" 13.371. dc 2019 )

§ 1" A supemeniência de leííederal sobre normas geruis susperule a efcácia da lei
esiadual, no que lhe íor contrário.

Neste prisma, a competência da União limita-se a estabelecer normas gerais, fato que não
exclui a competência suplementar dos Estâdos para legislar sobre a mateda, desde que atenda suas
peculiaÍidades regionais ou preencha lacuÍas existentes em Legislação Federal, consoante
depreende no disposto no ârtigo 24, §§ 1" e 2" da Cârta Magna.

I)entre as Doünas gerais sobre o tema, destaca-se a Lei 9.394, de 20 de dezernbro de I996,
que estabelece as diretrizes c bascs da cducação nacional, que, no artigo 4', inciso VIII, estabelece

Av. André Arúônio Maasi, n.'06, SerorA CPA CEP:78049-901 Cuiâbá MT. (MAT)
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Estado, o atendimento ao educando, por meio de prognmas de alimentaçào,

Atí. 1' O derer do Estado co 1 educaÇão escolat públíca será e/etivado nediante a
gnroníía de:
(...)
VIII - ole dímento ao educando, en rodas as eíapas dd educação básico, por 1ci.,
de programas suplemeníarcs de r aterial didíttico-escolal, tansporte, aomerrtaçào
e assisl,ficia à rdúcle, Bei! ç.ie-d!!qL1!Ll!i!r:iru ;

Alélr disso, tcnt-se a Lei 1 1 .947, dc 16 de junho de 2009, quc dispõc sobre o àtendimento
da alirncntação escolar, a qual no arligo 2', incisos I, II, III, IV, V, e VI e arligo 4,', cstabclccc corno
diretrizes da alirncntação escolar, o crnptego da alimentação saudável, veróls:

A . 2! São dircÍizes da alimentaçAo escolar;
I - o enprego da alimenlaçiio saudáyel e adequada, compreendendo o uso de
alime los rariados, seguros, que respeilem a culiura, as lradições e os hibilos
alir enlares saudáreis, conlribüindo par!1 o cresci ento e o desenvolvínen,o dos
alunos e para a melhoria do rendünento escolar, em confon iclade co 1 d sua íaixr
elárid e seu estado de saúde, inclusive dos que necessita de dtenção especíÍca;
II - a inclusào da educação alimeníat e nutricional no processo de ensfuo e
dpre dizagen, que perpassa pelo cuffículo escoldL ahordando o tema
alimenlação e ultição e o rlesenyol.rinento de pr.iticas saudáveis de üdd, na
perspectiva da segutdtlça ali enldr e ulricional;
III - a universalidade do atendifie to aos olu os natriculados na rede pública de

Ií/ - a particípaçdo da conunídade no cofitrcle social, fio acompanhamento das
ações rcalizada: pelos Estados, pelo Distrito Federul e pelor Municípios para
gardntir a oíerta da alimeníação escoldr saudáwl e adequÍrda;
I/ - o apoio ao desenvolvinenío sustefitárel, co 1í centfuos para a aquisição de
gêneros ali entícios díversifcados, produidos en áübito local e

preíetencialmenle pelo oílricuhura Íamilior e pelos enpreendedores Íaniliarcs
rwdis, ptíoriza do as cornunidatles lradicionais irldígenas e de remanescentes de

Vl - o direito à alimentação escolar, 'rist:ttdo a garantir segurunÇa alímentar e
nutício dl dos dlunos, corn acesso de íorma iguolitária, respeitando as díerenÇds
biológicas entre idades e condições de saúde dos alunos que necessitent cle atenção
específica e aqueles que se enconíran etn lruhprabilidade social.

zlrt. 4 O Programa Nacíonal de Alínentação Escolar - PNAE íem por objeíi.ro
conlribuir pard o crercifienlo e o desenwlvinenío biopsícossocial, a
cqrcndizagem, o rcfidime to ercolú e a íorrfidção de hábítos alinentarcs
saudár'eis dos dlunos, por de ações de educação alinentar e nutricional e da oíerla
de rcíeições que cubram as suas necessidades nutricionais durante o período

NCCJR

Av. André Anlô.;o Maggi. n."06, SetorA CPA CEP:780,19-901 Cuiabá NÍT. (MAT)
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Diarlte disso, rcsta claro c cvidcnte que a propositura não usutpou a contpctôncia
suplcmentar, scndo plenarnentc possivel ao lcgislador estadual cstabclccer politicas fúbljcas para o
plcno desenvolvimenlo dos alunos da redc pública, concerncntc à saírcle e educação, nos tennos clo
Jnrgo 21. inciso l\ e Xll.5) d; CF rl.

l1)r outro lado, quanto à itliciativa de Lci, constata-se que a propositura não sc antolda err
ncnhum das hipótescs dc compeiência privatjva do Chele do Pocler Exccutivo, já que não cria ou
estrutura qualquer órgão da adlninistração estadual, ncrn trata do r'egin e juridico dos scr-vidores
públicos, apenas realça uma 1ünção já tipica do Estado.

O Suprerno Tribunal de F-ederal é finnc no scntido de que as hipóteses cle limitação da
iniciativa parlamcntar estão previstas, ct11 numen$ clclusus, Íto aÍtigo 61 da Corlstituição Federal -
matérias relativas ao funcionamento da Adrninistração PíLblica, notaclarnente no quc sc rcfcrc a
scrvidoles e órgãos do Podcr Executivo - cabendo interpretá las rcstÍitivarncnte, i,? r,?/-}i,r:

EltltaNlA: ,1(:.1O DtRETtl DE INa'ON,\TITL\CoNALIDÁDL. AllTlGOS 1', 2" t:
3" DA LEI N. 50. DE 25 DL LAIO DL 2.A04. DO ESTÁDO DO 1M17.ON1S
lE\tL Dt \t/1 R\.tntDt r LItLR\tDAbt. ltEAltzt\'h) t;Rt tt,1

1:1 Ltlt 4\t) tu) t\tRFttUt.1S\1.\tt.it tA Jt bk t4t?J4. n IDr t,.fi t t lty.t
PÁRLÁMENT/1R QUT: 

''IÜA 
DL,\PLSA PAM O ESTÁDO.MEi'íBRO.

41Ft;t<iO DI: t,'lt,)\\t tt lt)\AltD4Dt lttRV iitt 4tttl HltlA
,'{,\r E\S,4i / DLl.l\ttlt/À Dtt Bl \,tFl lt tr) n,í .l\.\/)/Ã.\(Li JL Dtt-4ltlÁ
GK4TT]TTA, QUESTÃO DE iivoott PRO''ESSUAL.
IN('ONSTITUCIONALIDAD]: I)O INCIS? l DO ARI'|GO 2', SUCUMBÊNCI.I
\A ÁtÀt) | \ t/ | \ I tt ; 4 I t ) R I 4. trRn t Dü Bt 

^tFh 
to DA ls\t\tt:t1 tÁ

JUDICIÁRIÁ GRÁTUITI.1, INCONST|TUCIONAL|DÁDE Do INCISO IIl DO
ÁR7lct) ) FI!{./\ÃU Dt tK4Zu \ARA t t un?lltr\tt) Dt DLt t.\.it,
.n.tDIClÁL QUI:, Dlll E1?-\,llNAR O RESSÁR(:IMENTO DiS DESPES,.1,\
R E r1 I. I /.A DA,g P L LO ESTA D O - I,ÍE ]UÍB RO. ] NC O NST IT T I(: I O N /1 I, I D 1 D I: I ) O
INCISO rV DO IRTrGO 2'. ÁFRONTÁ AO DISPO.IIO NO ÁRlrco 61, § 1.,
tit l\tt ll tti.\8,1 'E. Ll\oARttút))-, /\rl\i,tLl/j DAt tt\\tttt tr. ttt
DO BMSIL l. Ao tontrário do aÍir ttklo pelo rctt ercníe, a ki dtdcaíla não ctíl
ou e.\trLttnra (tudlcluet ótgão du Áchltiitstração ['Libli« krul. Não ptocedt Ll

«legaÇão tle (tue (tudlqüet p]ojeb dc lei qüe cria despesu só ptxlcrá set pra?aso
pelo Cheíe do E ecrÍh,a. As hipó!csas da li ituÇào dd ínictutitd tdt'ltoentü estio
prerittus. en nu,rcrut tluusus, ao iso6l í{a Constituíção da Dtatil -- titdÍétids
ruldt^nt ao.liüciondtüenb cld Ad ltnislt'aç.io l'úblk:a, »oladat ente no quc sc
tefete d se^'klovt e ú'gão.\ do Porlet E\ecúita. Prccedentes. 2. Rcconhe(:intcnta,
pelas Turlns dttta Cofic, dd afui*ttoricúkle do custeb do cxu rc de DNA pck)
E!íotlo t anbt'a, en rttvor tu ltúossufiti(nt\. 3. O í:ustcio do ctone períciul da
ilstiça grdtuitd Iidhilizã a efeti|o exercício do direlo à assistê ciã j tliciátit,
consagrutlo tn attiga 5', i ciso LXXII/, da CB/88. 1. O dispasta no i cito I
c.)nsuhstc lcid natlríu .le ínclole processud conces\ão d(finitira do beüí'Íctu à
ds.\istêttcia jtdidritl gtuluií« -- letl t a .çer (1içcit)tinarlo peld U1iãa. 5.
htconstitlciandliddde do itlciso III do attigo 2" qte e!íahelece o ?erdú do direita il

Àv. Àndré 
^ntônio 

Massi, n.'06. SctorA CPA C[P:78049901 Cuiabá MT. (MAT)
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assiilência judicíátid graluita do sucutfibente na aÇão inrestigatória que tefihLt
sido proposla pelo Ministétio Púhlico e que íenha como suporte o resuhddo
poúttuo do exane de DNÁ. Violação do disposto no incíso LXXIV do arÍiso 5" da
Con\Íituiçào d! t 988. ô. Íixaçào d( pruzo para Luhprimento cla dcci:à,,judtcot
que deteminar o ressarcirfiento das despesas realizad.tr pelo Estado-menbro.
Inconstituciontilidade do incíso Iy do aríigo 2". 7- Ação direta jutgada
parciahnefite procedenle para declarar inconstitucionais os incisos l, 111 e IIt, do
artigo 20, bem como a eíplessão "no prazo de sessenta días a coníar da sua
puhlicação", constanle do caput do artigo 3" da Lei n. 50/01 do Ettado do

(ADI 3391, Relator(a): EROS GMU, Tribunal Pleno, iulsado ent 02/A1/20A7,
DJe-087 DIVULG 23-08-2007 PUBLIC 24-08-2007 REPUBLICAÇÃO: DJe-ts2
DrvuLc t4-08-2008 pUBLIC t5-08-2008 EMENT VOL-0232E-Al pp-00099 Dr
24-08-2007 PP-00023 RT tt.96, n. 866,2007, p. I I2-I17).

Dessa fon'Da. a propositura nio se enquadra ctn nenhun das matérias da colnpetência
plivativâ do Govcnador do Estaclo. h-atando-se, por exolusào, dc projetos de lei de iniciâtjva gcÍal
ou colnum. que fodcD ser propostos pclo Chele do Poder Exccutivo Estadual ou por qualquor
Deputado Estadual, corlfonnc djspõe o aÍigo 61, dâ ConstitrLição lederal:

A . 61. A inicíaliya das leis conplementares e ordiruirias cabe a qualquer membro
ou Comissão da Cânara dos Deputados, do Senado Federal ou do Congresso
Nacional, ao PrcsidenÍe da Repúblíca, ao Supremo Tribunal Fecletul, aos
Ttibundis Superiorcs, do Procurador-Geral da Repúblicd e aot cidadãos, naíorna
e nos cctsos preyislos nesta ConstiíuiÇão.

Esse dispositivo é dc rq)rodução compulsória pclos Estados-Membros da Fedcração. c,
aqui o Eslado de Mato Grosso, a Constituição o rcproduziu em seu aftigo 391

Átí. 394 i icitlÍi.ra das leis conplemeníores e ordiruirias cabe a qualquet membro
ou Comissão da Ássembleia Legislatiya, ao Gowrnador do DstaÍlo, ao Tribmal de
Justiça, à Proculadolia Geral de JustiÇa e aos cídddãos, na Jorna e nos cctsos
prd ís I os nes ta C ons I i íu iç ão.

A Carta Estadual deterrnina ainda que cabe à Assembleia Legislativa dispor sobre todas as
mâtérias de competência do Estado, conforme dispõe seu artigo 25:

Átt. 2scube à Assmhlaia Legísl i\n, caul a sanção da Govcrnt«lor tlo Estado.
não e\igidu ertu pdro o aspecificotlo no art. 26, dispor .\obrc totlas «s ut«tét iãs da
ç!!Jj.p!li 4!j! dLL§!!!b, e spe c i a I nt e n t e :

De igual modo, a iniciativa do presente Projeto por mombro desta Casa de Leis encontra
alnparo no Regimento Intemo deste Poder Legislativo, confonne preconizâdo em seu artigo 172,
inciso III, senão vejamos:

Av. Andró ADlô.io Maggi. n.'06, SctorA CPA ChP:78049901 Cuiabá MT. (M^T)
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Arl, 172. A iníciaíiva de projetos na Assembleia Legislaííya seríj, os termos da
ConstituíÇão do Esado e deste Regimefito;
(...)
I - de Deputado;

Por derradeiro, em relação aos Projetos de Leis n..s 222120 t9, 1t4O/ZO2l9 e 998/202t em
apenso, não serão objetos de análise por parte desta Comissão, em razão dos mesmos terem sido
prejudicados pela Comissão de Mérito.

Coln Íclação à Emcnda n'01, a rlcsma cncontra-se prejuciicada, uma vez que o
substitutivo integral n" 01 abmnge a mcsma.

Dcssa founa. não vislumbrarnos questõcs constitucionais e legais quc scjam óbice par.a a
aprovação do prcsente projeto dc lci, nos termos do Substitutivo IíteqÍâl n'01.

É o pareccr.

III - Voto do (a) RclatoÍ (â)

Pelas razõcs expostas, voto favorávcl à aprolação do l,rojcto dc l,ci n." 77i2019, de
autoriadoDeputadoValdirBarranco,@,lestando
prcjudicado a emenda n." 01, e pela prejudicialidadc dos Projetos de Lei n.'s 22212019, 1140/2019
e 998/2021 cm apenso.

Sala das Comissôes, c^ trÔ de jj cle 2022.

^v. ^ndré 
AÍônio Magsi. n.'06. SclorÀ CP^ CEP:780,19-901 Cuiabá MT. (MAT)
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lV - Fichâ de Yotaçâo

Voto Rclator

cm ÂpeDso.

Pelas razões expostas, voto favorávcl à nprovação do t,.ntcto ae f.i ,.r:, lZZOtc, dc cut.,ri,l do
Dcputado Valdir Bamanco, nos termos do Substitutivo Integral n.01, restando pÍejudicado a
emcnda n." 01, c pela prciudicialidade dos ploictos de Lei n.,,s 22212019, 1140i2019 c 998/2021

Projeto de Lei n." 77120ú (Ap;;Eojetos dãLei 222atq
Parccer n.' 331/2022
Reunrâo da ( omissào em ,k2 O< , tjr,

1140/2019 c 998/2021)

Presidente: Depurado ô(O.i_I, ?r, O,l. úOo.,0 e§...,
RS!4o. la)y@utado (a) *ô r 8r r ,,rÀ4p

Posiçào na Comissão

Av. André Anlônio NÍa8si, n."06, Seror^ CPA CI-IP:7E049-901 Cuiabá MI (MAT)


